
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 371, DE 2015.

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Feliciano Filho, o Projeto de lei nº 371, de 2015, dispõe sobre a proibição da prestação de serviços de segurança e vigilância patrimonial por cães de guarda no âmbito do Estado de São Paulo.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu o projeto manifestação favorável.

Por discordarmos dessa manifestação é que oferecemos o presente voto em separado. 

A propositura em estudo proíbe o exercício da atividade de cessão, comodato, mútuo ou locação de cães de guarda prestadores dos serviços de segurança e vigilância patrimonial, tendo em vista que muitas empresas acabam por exercer essa atividade de forma negligente, imprudente, improvisada e até mesmo inconsequente, à medida que utilizam uma grande quantidade de animais, não têm sequer a possibilidade de mantê-los e sustentá-los de maneira adequada; o que fatalmente desencadeia maus-tratos e abandono.

Em que pesem os promissores motivos apontados, o nosso entendimento é de que a proposição invade competência privativa da União para legislar sobre condições para o exercício profissional (art. 22, XVI, CF). Neste sentido:

“Qualquer que seja a interpretação da natureza do serviço, ou há ofensa ao art. 144 da Constituição, por se tratar de norma que interfere no funcionamento da segurança pública, ou há violação do art. 22, XVI, por se tratar de disciplina paralela sobre atividade cuja regulamentação é de competência da União.” (ADI-MC 2.752/DF, Voto do Relator Min. Joaquim Barbosa).

Tanto é assim que a legislação sobre segurança privada é regida pela Lei Federal nº 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83. Para atuarem, essas empresas necessitam cumprir diversos requisitos, a fim de garantir a qualidade nos serviços prestados. Além disso, essas atividades devem ser reguladas, autorizadas e fiscalizadas pelo Departamento de Polícia Federal. 

Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 371, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA MARTA COSTA

Relatora
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